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ALTERAÇÕES

A Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural insta a Comissão do Ambiente, da 
Saúde Pública e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a ter em 
conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Na sua comunicação «Pacto 
Ecológico Europeu»31, a Comissão 
estabeleceu uma nova estratégia de 
crescimento que visa transformar a União 
numa sociedade equitativa e próspera, 
dotada de uma economia moderna, 
eficiente na utilização dos recursos e 
competitiva, sem emissões líquidas 
(emissões após dedução das remoções) de 
gases com efeito de estufa («emissões de 
GEE») em 2050 e em que o crescimento 
económico esteja dissociado da utilização 
dos recursos. O Pacto Ecológico Europeu 
pretende igualmente proteger, conservar e 
reforçar o capital natural da UE e proteger 
a saúde e o bem-estar dos cidadãos contra 
riscos e impactos relacionados com o 
ambiente. Ao mesmo tempo, é importante 
que esta transformação seja justa e 
inclusiva, não deixando ninguém para trás. 
A Comissão anunciou, igualmente, no 
plano de ação da UE «Rumo à poluição 
zero no ar, na água e no solo»32 a 
promoção de instrumentos e incentivos 
pertinentes para melhor aplicar o princípio 
do poluidor-pagador, tal como estabelecido 
no artigo 191.º, n.º 2, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia 
(«TFUE»), e, assim, terminar de vez com a 
«poluição gratuita», com vista a maximizar 
as sinergias entre a descarbonização e o 
objetivo de «poluição zero».

(1) Na sua comunicação «Pacto 
Ecológico Europeu»31, a Comissão 
estabeleceu uma nova estratégia de 
crescimento sustentável, que visa 
transformar a União numa sociedade 
equitativa e próspera e resiliente, dotada de 
uma economia moderna, eficiente na 
utilização dos recursos, circular e 
competitiva, sem emissões líquidas 
(emissões após dedução das remoções) de 
gases com efeito de estufa («emissões de 
GEE») em 2050 e em que o crescimento 
económico esteja dissociado da utilização 
dos recursos. O Pacto Ecológico Europeu 
pretende igualmente proteger, conservar e 
reforçar o capital natural da União, 
combater o declínio da biodiversidade e 
proteger a saúde e o bem-estar dos 
cidadãos contra riscos e impactos 
relacionados com o ambiente. Ao mesmo 
tempo, é importante que esta 
transformação seja equilibrada, justa e 
inclusiva, gerando crescimento 
sustentável e empregos e não deixando 
ninguém para trás. Além disso, o Pacto 
Ecológico Europeu visa apoiar os 
esforços envidados a nível mundial para a 
realização dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da 
Agenda 2030 das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS das 
Nações Unidas) e do Acordo de Paris. A 
Comissão anunciou, igualmente, no plano 
de ação da UE «Rumo à poluição zero no 
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ar, na água e no solo»32 a promoção de 
instrumentos e incentivos pertinentes para 
melhor aplicar o princípio do 
poluidor-pagador, tal como estabelecido no 
artigo 191.º, n.º 2, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia 
(«TFUE»), e, assim, terminar de vez com a 
«poluição gratuita», com vista a maximizar 
as sinergias entre a descarbonização e o 
objetivo de «poluição zero».

__________________ __________________
31 Comunicação da Comissão, de 11 de 
dezembro de 2019, «Pacto Ecológico 
Europeu» [COM(2019) 640 final].

31 Comunicação da Comissão, de 11 de 
dezembro de 2019, «Pacto Ecológico 
Europeu» [COM(2019) 640 final].

32 Comunicação da Comissão, de 12 de 
maio de 2021, «Caminho para um planeta 
saudável para todos» [COM(2021) 400].

32 Comunicação da Comissão, de 12 de 
maio de 2021, «Caminho para um planeta 
saudável para todos» [COM(2021) 400].

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) O artigo XX do Acordo Geral 
sobre Pautas Aduaneiras e Comércio 
(GATT) autoriza os membros da 
Organização Mundial do Comércio 
(OMC) a aplicarem as medidas que sejam 
necessárias para proteger a saúde e a vida 
das pessoas, dos animais e das plantas, ou 
para preservar os recursos naturais;

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Enquanto um número significativo 
de parceiros internacionais da União tiver 
abordagens estratégicas que não resultem 
no mesmo nível de ambição em matéria 

(8) Enquanto um número significativo 
de parceiros internacionais da União tiver 
abordagens estratégicas muito diferentes e 
que não resultem no mesmo nível de 
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climática que a União, existe um risco de 
fuga de carbono. Esta ocorre se, por força 
de custos no âmbito das políticas em 
matéria climática, as empresas de 
determinados setores ou subsetores 
industriais transferirem a produção para 
outros países ou as importações 
provenientes desses países substituírem 
produtos equivalentes, mas com menor 
intensidade de emissões de GEE. Tal 
poderia conduzir a um aumento das 
respetivas emissões totais a nível mundial, 
comprometendo assim a redução das 
emissões de GEE que é urgentemente 
necessária para que o mundo mantenha a 
temperatura média mundial bem abaixo 
dos 2 °C em relação aos níveis 
pré-industriais.

ambição em matéria climática que o da 
União, e enquanto persistirem diferenças 
significativas no preço das emissões de 
GEE, existe um risco de fuga de carbono. 
Este risco existe não só para os produtos 
industriais mas também, potencialmente, 
para os produtos agrícolas. A fuga de 
carbono ocorre se, por força de custos no 
âmbito dos diferentes níveis de ambição 
das políticas em matéria climática, as 
empresas de determinados setores ou 
subsetores industriais ou comerciais 
transferirem a produção para outros países 
ou as importações provenientes desses 
países substituírem produtos equivalentes, 
mas com menor intensidade de emissões de 
GEE. Tal poderia conduzir a um aumento 
das respetivas emissões totais a nível 
mundial, colocando, ao mesmo tempo, em 
causa a eficácia das políticas da União de 
redução das emissões, e comprometendo 
assim a redução das emissões de GEE que 
é urgentemente necessária para que o 
mundo mantenha a temperatura média 
mundial bem abaixo dos 2 °C em relação 
aos níveis pré-industriais.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Recital 9

Texto da Comissão Alteração

(9) A iniciativa relativa a um 
mecanismo de ajustamento carbónico 
fronteiriço («CBAM») faz parte do pacote 
Objetivo 55. O referido mecanismo deve 
funcionar como elemento essencial do 
conjunto de instrumentos da UE para 
alcançar o objetivo de neutralidade 
climática da UE até 2050, em consonância 
com o Acordo de Paris, dando resposta aos 
riscos de fuga de carbono decorrentes do 
aumento da ambição climática da União.

(9) A iniciativa relativa a um 
mecanismo de ajustamento carbónico 
fronteiriço («CBAM») faz parte integrante 
do pacote Objetivo 55. O referido 
mecanismo deve funcionar como elemento 
essencial do conjunto de instrumentos da 
UE para alcançar o objetivo de 
neutralidade climática da UE até 2050, em 
consonância com o Acordo de Paris, dando 
resposta aos riscos de fuga de carbono 
decorrentes do aumento da ambição 
climática da União e do sistema de 
certificação melhorado do CELE. Esta 
iniciativa deve ser combinada com 
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incentivos à inovação, visando facilitar o 
processo de descarbonização e políticas 
destinadas a promover investimentos em 
processos industriais hipocarbónicos.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Os mecanismos existentes para 
fazer face ao risco de fuga de carbono em 
setores ou subsetores em risco de fuga de 
carbono são a atribuição transitória de 
licenças gratuitas e medidas financeiras 
para compensar os custos das emissões 
indiretas decorrentes dos custos das 
emissões de GEE repercutidos nos preços 
da eletricidade, respetivamente, 
estabelecidos no artigo 10.º-A, n.º 6, e no 
artigo 10.º-B da Diretiva 2003/87/CE. No 
entanto, a atribuição gratuita de licenças de 
emissão no âmbito do CELE enfraquece o 
sinal de preço que o sistema prevê para as 
instalações que o recebem, em 
comparação com a venda exclusiva em 
leilão, afetando, por conseguinte, os 
incentivos ao investimento na redução das 
emissões de GEE.

(10) Os mecanismos existentes para 
fazer face ao risco de fuga de carbono em 
setores ou subsetores em risco de fuga de 
carbono são a atribuição transitória de 
licenças gratuitas e medidas financeiras 
para compensar os custos das emissões 
indiretas decorrentes dos custos das 
emissões de GEE repercutidos nos preços 
da eletricidade, respetivamente, 
estabelecidos no artigo 10.º-A, n.º 6, e no 
artigo 10.º-B da Diretiva 2003/87/CE. No 
entanto, a atribuição gratuita de licenças de 
emissão no âmbito do CELE deverá ser 
gradualmente suprimida, em 
conformidade com o compromisso e os 
objetivos da União em matéria de 
descarbonização e tendo em vista cumprir 
as regras comerciais da OMC e evitar a 
dupla compensação.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) O CBAM procura substituir os 
mecanismos existentes, abordando de 
forma diferente o risco de fuga de carbono, 
nomeadamente assegurando uma 
equivalente fixação de preços do carbono 
para as importações e para os produtos 
nacionais. A fim de assegurar uma 

(11) O CBAM procura substituir os 
mecanismos existentes, abordando de 
forma diferente o risco de fuga de carbono, 
nomeadamente assegurando uma 
equivalente fixação de preços do carbono 
para as importações e para os produtos 
nacionais. A fim de assegurar uma 
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transição gradual do atual sistema de 
licenças gratuitas para o CBAM, este 
mecanismo deve ser objeto de integração 
progressiva, enquanto se eliminam 
gradualmente as licenças gratuitas nos 
setores abrangidos pelo mecanismo de 
ajustamento. A aplicação combinada e 
transitória das licenças gratuitas do CELE 
e do CBAM não deve, em caso algum, 
resultar num tratamento mais favorável 
para as mercadorias da União do que para 
as mercadorias importadas no território 
aduaneiro da União.

transição gradual do atual sistema de 
licenças gratuitas para o CBAM, este 
mecanismo deve ser objeto de integração 
progressiva, enquanto se eliminam 
gradualmente as licenças gratuitas nos 
setores abrangidos pelo mecanismo de 
ajustamento. O CBAM deve ser 
transparente, proporcionado e fácil de 
administrar e evitar encargos financeiros 
e administrativos indevidos para as 
empresas, especialmente para as 
pequenas e médias empresas (PME). A 
aplicação combinada e transitória das 
licenças gratuitas do CELE e do CBAM 
não deve, em caso algum, resultar num 
tratamento mais favorável para as 
mercadorias da União do que para as 
mercadorias importadas no território 
aduaneiro da União nem deve conduzir a 
qualquer distorção do mercado. Por 
conseguinte, a compatibilidade com as 
regras da OMC deve ser prevista através 
da eliminação progressiva das licenças 
gratuitas no mercado da União, 
garantindo um tratamento semelhante aos 
produtos nacionais e aos importados, com 
base no princípio da não discriminação.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Embora o objetivo do CBAM seja 
prevenir o risco de fuga de carbono, o 
presente regulamento incentivaria também 
a utilização de tecnologias mais eficientes 
em termos de emissões de GEE por parte 
dos produtores de países terceiros, de modo 
a serem geradas menos emissões por 
unidade de produção.

(12) Embora o objetivo do CBAM seja 
prevenir o risco de fuga de carbono, o 
presente regulamento incentivaria também 
a utilização de tecnologias e práticas 
regenerativas e mais eficientes em termos 
de emissões de GEE, por exemplo, na 
agricultura, por parte dos produtores de 
países terceiros, de modo a serem geradas 
menos emissões por unidade de produção. 
Encorajaria também a fixação de preços 
do carbono a nível mundial, reforçando, 
assim, condições de concorrência 
equitativas a nível mundial. Ao mesmo 
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tempo, a aplicação do CBAM deve ser 
entendida como uma forma de apoiar a 
indústria através do financiamento da 
inovação e do investimento, contribuindo, 
efetivamente, para a transição para uma 
economia neutra em termos de carbono, 
criando novas oportunidades de emprego 
e gerando crescimento económico, mas 
mantendo, ao mesmo tempo, as 
salvaguardas necessárias para proteger a 
competitividade industrial da Europa.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(12-A) No entanto, o problema da fuga de 
carbono tem de ser visto no contexto mais 
amplo do impacto cumulativo que as 
ambições ambientais crescentes da União 
– manifestadas, nomeadamente, nas 
estratégias relacionadas com o Pacto 
Ecológico Europeu – têm na 
competitividade da economia de toda a 
União. A disparidade das normas e dos 
requisitos de produção entre a União e os 
seus parceiros comerciais externos é 
evidente, não só nos setores abrangidos 
pelo regime CELE da UE como, também, 
por exemplo, na agricultura. Por 
conseguinte, é necessária uma abordagem 
em duas vertentes: a luta contra a fuga de 
carbono através do CBAM deve ser 
acompanhada de investimentos e 
condições de produção favoráveis na 
União, envolvendo, por exemplo, uma 
utilização mais eficaz da matéria orgânica 
agrícola, como o estrume animal, para 
substituir os fertilizantes químicos; 
incentivos financeiros à inovação, à 
produção de biofertilizantes e corretivos 
do solo a partir de biomassa agrícola e de 
digeridos a partir de biogás; a eliminação 
dos obstáculos administrativos e a 
redução dos custos de ajustamento, em 
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especial para as PME e o setor agrícola, 
por forma a garantir a preservação da sua 
competitividade. Deverão ser 
disponibilizados novos recursos para este 
efeito.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) Enquanto instrumento de prevenção 
da fuga de carbono e de redução das 
emissões de GEE, o CBAM deve assegurar 
que os produtos importados estão sujeitos a 
um sistema regulamentar que aplica custos 
de carbono equivalentes aos que, de outro 
modo, teriam sido suportados no âmbito do 
CELE. O CBAM é uma medida climática 
que deve prevenir o risco de fuga de 
carbono e apoiar o aumento da ambição da 
União em matéria de atenuação das 
alterações climáticas, assegurando 
simultaneamente a compatibilidade com a 
OMC.

(13) Enquanto instrumento de prevenção 
da fuga de carbono e de redução das 
emissões de GEE, o CBAM deve assegurar 
que os produtos importados estão sujeitos a 
um sistema regulamentar que aplica custos 
de carbono equivalentes aos que, de outro 
modo, teriam sido suportados no âmbito do 
CELE. O CBAM é uma medida climática e 
ambiental que deve prevenir o risco de 
fuga de carbono, promover a fixação de 
preços do carbono a nível mundial, 
reforçar a descarbonização de uma forma 
rentável e neutra do ponto de vista 
tecnológico e apoiar o aumento da ambição 
da União em matéria de atenuação das 
alterações climáticas, assegurando 
simultaneamente a compatibilidade com a 
OMC. As medidas de apoio aos 
agricultores para se adaptarem às 
mudanças no preço ou no abastecimento 
de fertilizantes devem ser disponibilizadas 
ao abrigo dos instrumentos apropriados 
existentes, nomeadamente através da PAC 
e do Instrumento de Recuperação da 
União Europeia, para não 
comprometerem a eficácia e a 
compatibilidade do próprio CBAM com a 
OMC.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(13-A) Não sendo esse o seu objetivo 
principal, o CBAM também poderia 
contribuir indiretamente para melhorar a 
resiliência e a autonomia estratégicas da 
União, aproximar, tornar mais 
sustentáveis e diversificar as cadeias de 
abastecimento das indústrias da União, de 
molde a reduzir a dependência excessiva 
de determinados mercados, relocalizar a 
produção industrial nos setores de 
importância estratégica para a União e 
criar emprego de qualidade a nível local.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) No entanto, embora o CELE 
estabeleça um limite absoluto para as 
emissões de GEE das atividades abrangidas 
pelo seu âmbito de aplicação e permita a 
comercialização de licenças (o denominado 
«sistema de limitação e comércio de 
emissões»), o CBAM não deve estabelecer 
limites quantitativos à importação, a fim de 
garantir a não restrição dos fluxos 
comerciais. Além disso, embora o CELE se 
aplique a instalações sediadas na União, o 
CBAM deve ser aplicado a determinadas 
mercadorias importadas no território 
aduaneiro da União.

(19) No entanto, embora o CELE 
estabeleça um limite absoluto para as 
emissões de GEE das atividades abrangidas 
pelo seu âmbito de aplicação e permita a 
comercialização de licenças (o denominado 
«sistema de limitação e comércio de 
emissões»), o CBAM não deve estabelecer 
limites quantitativos à importação, a fim de 
garantir a não restrição dos fluxos 
comerciais e de evitar a concorrência 
desleal. Além disso, embora o CELE se 
aplique a instalações sediadas na União, o 
CBAM deve ser aplicado a determinadas 
mercadorias importadas no território 
aduaneiro da União.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) Embora o CBAM tenha por (28) Embora o CBAM tenha por 
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objetivo final abranger uma vasta gama de 
produtos, seria prudente começar por um 
número selecionado de setores com 
produtos relativamente homogéneos em 
que existe um risco de fuga de carbono. Os 
setores da União considerados em risco de 
fuga de carbono encontram-se enumerados 
na Decisão Delegada (UE) 2019/708 da 
Comissão42.

objetivo final abranger uma vasta gama de 
produtos, seria prudente começar por um 
número selecionado de setores com 
produtos relativamente homogéneos em 
que existe um risco potencial de fuga de 
carbono. Os setores da União considerados 
em risco de fuga de carbono encontram-se 
enumerados na Decisão Delegada (UE) 
2019/708 da Comissão42. Qualquer outra 
extensão dos setores e produtos, 
abrangidos pelo CBAM, deve ter lugar 
após uma análise científica exaustiva e 
uma avaliação de risco, com base nas 
últimas provas científicas disponíveis. O 
potencial contributo dessa extensão e os 
eventuais efeitos negativos, bem como os 
efeitos sobre a estabilidade do mercado 
interno, devem também ser tidos em 
consideração.

__________________ __________________
42 Decisão Delegada (UE) 2019/708 da 
Comissão, de 15 de fevereiro de 2019, que 
complementa a Diretiva 2003/87/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho no 
respeitante à determinação dos setores e 
subsetores considerados expostos ao risco 
de fuga de carbono no período de 2021 a 
2030 (JO L 120 de 8.5.2019, p. 2).

42 Decisão Delegada (UE) 2019/708 da 
Comissão, de 15 de fevereiro de 2019, que 
complementa a Diretiva 2003/87/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho no 
respeitante à determinação dos setores e 
subsetores considerados expostos ao risco 
de fuga de carbono no período de 2021 a 
2030 (JO L 120 de 8.5.2019, p. 2).

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(31-A) O âmbito de aplicação do CBAM 
deverá ser alargado aos produtos 
agrícolas após o período de integração 
progressiva. Entretanto, a Comissão deve 
controlar a estabilidade dos mercados 
agrícolas da União e prever a viabilidade 
da produção agrícola como efeito da 
aplicação dos certificados CBAM para os 
setores envolvidos.
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Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 37-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(37-A) Os objetivos do Pacto Ecológico 
Europeu no setor agrícola poderiam 
resultar em fugas adicionais de carbono 
para países terceiros e numa perda de 
competitividade dos produtores europeus. 
Além disso, a inclusão de fertilizantes no 
CBAM poderia levar a um aumento 
adicional dos custos de produção 
agrícola. A UE deve, portanto, reforçar o 
seu apoio para promover a gestão 
sustentável dos fertilizantes pelos 
agricultores da União e reduzir o 
consumo de fertilizantes através da 
utilização de sistemas digitais, melhores 
práticas agrícolas, investimentos em 
agricultura de precisão, aumento do 
cultivo de leguminosas, do apoio à 
agricultura biológica e do financiamento 
de projetos de agricultura hipocarbónicos.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 37-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

 (37-B) O setor agrícola da União é um 
dos mais produtivos e avançados do 
mundo em termos de empenho na 
proteção do clima e do ambiente. No 
entanto, um dos principais desafios que 
enfrentará quando as estratégias do Pacto 
Ecológico Europeu forem desenvolvidas é 
o «dumping climático» por parte de países 
que registam progressos lentos na adoção 
das práticas agrícolas mais ecológicas. 
Por conseguinte, o âmbito de aplicação do 
CBAM deve ser alargado aos produtos 
agrícolas, sem demora injustificada, desde 
que tal seja feito na sequência de uma 
avaliação de impacto exaustiva e de uma 
ampla consulta intersectorial e seja 
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compatível com o sistema pautal da 
União. A inclusão dos produtos agrícolas 
no âmbito de aplicação do CBAM é ainda 
mais importante uma vez que o setor 
agrícola será direta e indiretamente 
afetado pela inclusão de outros produtos, 
e em especial de fertilizantes, aço e 
alumínio. A Comissão está empenhada 
em acompanhar continuamente a 
estabilidade do mercado interno da 
União, incluindo, em especial, os 
mercados agrícolas, e em tomar medidas 
corretivas sólidas, designadamente 
através de uma compensação financeira 
aos agricultores, se a rentabilidade e a 
viabilidade da produção agrícola forem 
gravemente afetadas pela aplicação do 
novo mecanismo.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 37-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(37-C) O alargamento do âmbito de 
aplicação do CBAM aos produtos 
agrícolas importados poderia 
complementar favoravelmente o quadro 
jurídico destinado a minimizar o 
contributo da União para a desflorestação 
e a degradação das florestas em todo o 
planeta, contribuir para uma redução 
significativa da pegada de carbono total 
da União e incentivar a transformação 
agroecológica dos sistemas 
agroalimentares da União e dos seus 
parceiros comerciais, nomeadamente 
através da reafectação dos apoios 
agrícolas. Uma transformação 
agroecológica desta natureza permitiria 
reduzir as emissões de GEE, proteger e 
recuperar os ecossistemas, reduzir a 
utilização de produtos agroquímicos e as 
correspondentes fontes de poluição, bem 
como favorecer o consumo e a produção 
sustentáveis e a soberania alimentar. A 
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Comissão deve avaliar as possibilidades 
de proceder ao referido alargamento do 
CBAM aos produtos agrícolas 
importados, o mais tardar até 2030.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 50

Texto da Comissão Alteração

(50) Durante o período de 2023 a 2025 
deve aplicar-se um período transitório. 
Afigura-se oportuno aplicar um CBAM 
sem ajustamento financeiro, com o 
objetivo de facilitar uma implantação 
harmoniosa do mecanismo, reduzindo 
assim o risco de impactos perturbadores no 
comércio. Os declarantes terão de 
apresentar um relatório trimestral sobre as 
emissões reais incorporadas nas 
mercadorias importadas durante o período 
transitório, especificando as emissões 
diretas e indiretas, bem como o preço do 
carbono pago no estrangeiro.

(50) Durante o período de 2023 a 2025 
deve aplicar-se um período transitório. 
Afigura-se oportuno aplicar um CBAM 
sem ajustamento financeiro, com o 
objetivo de facilitar uma implantação 
harmoniosa do mecanismo, reduzindo 
assim o risco de impactos perturbadores no 
comércio e na competitividade do mercado 
interno. Os declarantes terão de apresentar 
um relatório trimestral sobre as emissões 
reais incorporadas nas mercadorias 
importadas durante o período transitório, 
especificando as emissões diretas e 
indiretas, bem como o preço do carbono 
pago no estrangeiro.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 50-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(50-A) A inclusão de certos produtos de 
base no CBAM, como os adubos, terá um 
impacto importante nos setores a jusante 
da União. Contudo, mercê do impacto dos 
custos suplementares gerados para a 
competitividade dos setores económicos 
da União, incluindo a agricultura 
europeia, não é possível excluir 
imediatamente o risco de fuga de carbono. 
Deverá propor-se que as receitas do 
CBAM sejam utilizadas como receitas 
afetadas do orçamento da União, para 
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compensar o custo do estabelecimento do 
CBAM e a eliminação das licenças 
gratuitas, bem como participar no 
financiamento das ações transitórias para 
os setores económicos europeus, cuja 
competitividade será afetada. Afigura-se 
necessário habilitar a Comissão Europeia 
a fixar as modalidades do referido 
mecanismo.

Justificação

A inclusão de certos produtos de base no CBAM, como os adubos, terá um impacto 
importante nos setores europeus a jusante. Contudo, mercê do impacto dos custos 
suplementares gerados para a competitividade dos setores económicos europeus, incluindo a 
agricultura europeia, não é possível excluir imediatamente o risco de fuga de carbono. 
Deverá propor-se que as receitas do CBAM sejam utilizadas como receitas afetadas, a fim de 
compensar o custo do estabelecimento do CBAM e a eliminação das licenças gratuitas.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 51

Texto da Comissão Alteração

(51) A fim de facilitar e assegurar o 
funcionamento adequado do CBAM, a 
Comissão prestará apoio às autoridades 
competentes responsáveis pela aplicação 
do presente regulamento no cumprimento 
das suas obrigações.

(51) A fim de facilitar e assegurar o 
funcionamento adequado do CBAM, a 
Comissão deve prestar apoio às 
autoridades competentes responsáveis pela 
aplicação do presente regulamento no 
cumprimento das suas obrigações, bem 
como assegurar que as administrações 
dos Estados-Membros beneficiem do 
reembolso dos custos adicionais 
decorrentes da aplicação do presente 
regulamento.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 51-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(51-A) A Comissão deve definir regras e 
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procedimentos claros e simplificados, 
para evitar encargos administrativos e 
financeiros excessivos associados à gestão 
e à implementação do CBAM, 
especialmente para as PME.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 51-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(51-B) Para facilitar e assegurar o bom 
funcionamento do CBAM e evitar 
distorções do mercado interno ou 
encargos administrativos excessivos para 
as empresas, em particular as PME, a 
Comissão deverá prestar-lhes 
aconselhamento técnico e assistência 
técnica, a fim de facilitar a sua adaptação 
às novas obrigações estabelecidas pelo 
presente regulamento e de evitar causar 
obstáculos técnicos ao comércio.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Considerando 52

Texto da Comissão Alteração

(52) A Comissão deve avaliar a 
aplicação do presente regulamento antes do 
final do período transitório e apresentar um 
relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. O relatório da Comissão deve 
centrar-se, em especial, nas possibilidades 
de reforçar as ações no domínio do clima 
tendo em vista o objetivo de uma União 
com impacto neutro no clima até 2050. 
No âmbito dessa avaliação, a Comissão 
deve dar início à recolha das informações 
necessárias para, eventualmente, alargar 
o âmbito de aplicação às emissões 
indiretas, bem como a outras mercadorias 
e serviços em risco de fuga de carbono, e 

(52) A Comissão deve avaliar a 
aplicação do presente regulamento antes do 
final do período transitório e apresentar um 
relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. O relatório da Comissão deve 
avaliar com a maior precisão possível o 
impacto real que o mecanismo CBAM tem 
na proteção do clima e do ambiente, o 
impacto na competitividade e na 
viabilidade da economia da União, 
especialmente no setor agrícola e nas 
PME, bem como os custos reais de 
conformidade. O relatório deve também 
examinar os efeitos na inovação 
sustentável e as alterações nos fluxos 
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desenvolver métodos de cálculo das 
emissões incorporadas com base nos 
métodos da pegada ambiental47.

comerciais e nas cadeias de 
abastecimento, designadamente no que 
diz respeito aos adubos, bem como os 
efeitos nos preços dos adubos e na 
produção agrícola. Deve também avaliar 
a possibilidade de afetar as receitas 
obtidas através do CBAM ao 
financiamento de medidas destinadas a 
reduzir as emissões de carbono e a 
promover uma utilização mais sustentável 
dos fertilizantes na União. Devem também 
ser avaliados os efeitos do eventual 
alargamento do âmbito de aplicação do 
presente regulamento aos produtos 
agrícolas e agroalimentares e a outros 
produtos em risco de fuga de carbono, bem 
como às emissões indiretas. A Comissão 
deve ainda desenvolver métodos de cálculo 
das emissões incorporadas com base nos 
métodos da pegada ambiental47.

__________________ __________________
47 Recomendação 2013/179/UE da 
Comissão, de 9 de abril de 2013, sobre a 
utilização de métodos comuns para a 
medição e comunicação do desempenho 
ambiental ao longo do ciclo de vida de 
produtos e organizações (JO L 124 de 
4.5.2013, p. 1).

47 Recomendação 2013/179/UE da 
Comissão, de 9 de abril de 2013, sobre a 
utilização de métodos comuns para a 
medição e comunicação do desempenho 
ambiental ao longo do ciclo de vida de 
produtos e organizações (JO L 124 de 
4.5.2013, p. 1).

Alteração 23

Proposta de regulamento
Considerando 52-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(52-A) A agricultura é um setor de vital 
importância em termos de abastecimento 
alimentar, segurança alimentar e 
autonomia alimentar. Consequentemente, 
o impacto da inclusão de adubos no 
CBAM na agricultura da União, no 
abastecimento alimentar, na segurança e 
na autonomia alimentares tem de ser 
revisto antes da aplicação do CBAM, 
mormente o ajustamento financeiro para 
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adubos.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Considerando 52-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(52-B) Com vista a dar resposta aos 
problemas do desenvolvimento 
sustentável, em particular as alterações 
climáticas, que são assuntos de 
preocupação mundial, há muito que a 
União tem vindo a elevar constantemente 
os seus padrões. É previsível que o Pacto 
Ecológico Europeu e a «Estratégia do 
Prado ao Prato» venham a aumentar 
ainda mais a exigência das normas 
aplicadas na UE para concretizar esses 
objetivos. Consequentemente, os setores 
agrícolas da União serão confrontados 
com fugas de carbono para países que 
apliquem requisitos climáticos menos 
rigorosos. Neste sentido, o alargamento 
do âmbito de aplicação do CBAM a certos 
produtos agrícolas e agroalimentares em 
risco de fuga de carbono deve ser 
examinado com base nas informações 
recolhidas durante o período transitório. 
A inclusão dos produtos agrícolas e 
agroalimentares no âmbito de aplicação 
do CBAM é importante, tanto mais que o 
setor agrícola corre o risco de ser afetado, 
quer direta quer indiretamente, pela 
inclusão de outros produtos utilizados 
como fatores de produção, os quais terão 
impacto nos respetivos custos de 
produção.

Justificação

É necessária uma análise exaustiva dos impactos do CBAM nos setores agrícolas a jusante e 
da eventual inclusão de produtos agrícolas no âmbito do CBAM. Alargar o âmbito do CBAM 
aos setores agrícolas a jusante poderia permitir acautelar de forma eficaz o risco de fuga de 
carbono, mas acarreta dificuldades de viabilidade que importa analisar antes de qualquer 
decisão.
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Alteração 25

Proposta de regulamento
Considerando 53-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(53-A) Para facilitar a realização dos 
objetivos do presente regulamento, 
incentivar a ação climática de uma 
maneira geral, tanto na União, como a 
nível mundial, e para apoiar um mercado 
de bens com baixo teor de carbono, deve 
ser mantido um diálogo contínuo com 
todos os intervenientes relevantes e 
parceiros comerciais da União.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Considerando 59-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(59-A) Cumpre que a Comissão dê 
especial importância à prestação de 
informações atualizadas aos 
importadores, para que estes possam 
reconhecer numa fase precoce os custos 
internos de implementação da CBAM, 
nomeadamente os custos associados à 
comunicação de emissões, à manutenção 
de registos, aos cálculos e à 
documentação.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Considerando 59-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(59-B) A Comissão deve propor o 
financiamento de investimentos na 
modernização de setores industriais com 
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elevadas emissões de GEE, canalizando 
tal investimento para medidas que ajudem 
a melhorar a eficiência energética, 
principalmente nos Estados-Membros 
com rendimentos mais baixos.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O presente regulamento estabelece 
um mecanismo de ajustamento carbónico 
fronteiriço («CBAM») para dar resposta às 
emissões de gases com efeito de estufa 
incorporadas nas mercadorias indicadas no 
anexo I, aquando da sua importação no 
território aduaneiro da União, a fim de 
evitar o risco de fuga de carbono.

1. O presente regulamento estabelece 
um mecanismo de ajustamento carbónico 
fronteiriço («CBAM») para dar resposta às 
emissões de gases com efeito de estufa 
incorporadas nas mercadorias indicadas no 
anexo I, aquando da sua importação no 
território aduaneiro da União, a fim de  
contribuir para uma redução gradual das 
emissões importadas, para reduzir a 
pegada de carbono total da União, para 
evitar o risco de uma eventual fuga de 
carbono e incentivar a fixação de preços 
do carbono a nível mundial.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 5 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) O CELE criado ao abrigo da 
Diretiva 2003/87/CE aplica-se a esse país 
ou território ou foi celebrado um acordo 
entre esse país ou território terceiro e a 
União que liga na plenitude o CELE e o 
sistema de comércio de licenças de 
emissão do país ou território terceiro;

a) O CELE criado ao abrigo da 
Diretiva 2003/87/CE aplica-se a esse país 
ou território ou foi celebrado um acordo 
entre esse país ou território terceiro e a 
União que liga na plenitude o CELE e o 
sistema de comércio de licenças de 
emissão do país ou território terceiro, 
garantindo condições de igualdade aos 
participantes no CELE e aos produtores 
desses países;
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Justificação

Alguns Estados introduziram a fixação do preço do carbono com base na proposta relativa 
ao CBAM. O CELE encontra-se em vigor há mais de 10 anos, e tem vindo a ser aperfeiçoado 
durante metade desse período. O CBAM deverá ser aplicado a partir de 2023 ou de 2026. Os 
sistemas aplicados por outros países para a fixação dos preços das emissões de CO2 poderão 
não ser proporcionais aos encargos decorrentes do CELE.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 5 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O preço pago no país do qual as 
mercadorias são originárias é efetivamente 
cobrado relativamente a essas mercadorias 
sem qualquer benefício fiscal para além 
dos igualmente aplicados ao abrigo do 
CELE.

b) O preço pago no país do qual as 
mercadorias são originárias é efetivamente 
cobrado relativamente a essas mercadorias 
sem qualquer benefício fiscal para além 
dos igualmente aplicados ao abrigo do 
CELE e as condições aplicáveis aos 
participantes no CELE e aos produtores 
desse país são comprovadamente 
equivalentes.

Justificação

Alguns Estados introduziram a fixação do preço do carbono com base na proposta relativa 
ao CBAM. O CELE encontra-se em vigor há mais de 10 anos, e tem vindo a ser aperfeiçoado 
durante metade desse período. O CBAM deverá ser aplicado a partir de 2023 ou de 2026. Os 
sistemas aplicados por outros países para a fixação dos preços das emissões de CO2 poderão 
não ser proporcionais aos encargos decorrentes do CELE.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 28

Texto da Comissão Alteração

(28) «Emissões indiretas» - as emissões 
provenientes da produção de eletricidade, 
aquecimento e arrefecimento, que são 
consumidas durante os processos de 
produção de mercadorias.

(28) «Emissões indiretas» - as emissões 
provenientes da produção dos bens 
referidos no anexo I, que são consumidos 
durante os processos de produção de 
outras mercadorias.
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Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 28-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(28-A) «Produtos agrícolas e 
alimentares» - os produtos enumerados 
no anexo I do TFUE e os produtos não 
enumerados nesse anexo, mas 
transformados para serem utilizados 
como géneros alimentícios recorrendo aos 
produtos enumerados no referido anexo;

Justificação

Importa definir com exatidão o conceito de produtos agrícolas e alimentares. Esta definição é 
proveniente da Diretiva (UE) 2019/633 relativa a práticas comerciais desleais.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O declarante autorizado deve 
conservar registos da documentação, 
certificada por uma pessoa independente, 
necessária para comprovar que as emissões 
incorporadas declaradas foram sujeitas a 
um preço do carbono no país de origem das 
mercadorias e conservar comprovativos do 
pagamento efetivo do preço do carbono 
que não deveria ter sido objeto de 
benefícios fiscais à exportação ou 
compensação por qualquer outra forma 
na exportação.

2. O declarante autorizado deve 
conservar registos da documentação, 
certificada por uma pessoa independente, 
necessária para comprovar que as emissões 
incorporadas declaradas foram sujeitas a 
um preço do carbono no país de origem das 
mercadorias e conservar comprovativos do 
pagamento efetivo do preço do carbono 
que não deveria ter sido objeto de 
benefícios fiscais à exportação ou 
compensação.

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração
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2. Os Estados-Membros devem exigir 
que as autoridades competentes procedam 
a uma troca de todas as informações que se 
afigurem essenciais ou pertinentes para o 
cumprimento das suas funções e 
obrigações.

2. As autoridades competentes devem 
proceder a uma troca de todas as 
informações que se afigurem essenciais ou 
pertinentes para o cumprimento das suas 
funções e obrigações. A Agência de 
Cooperação dos Reguladores da Energia 
da União Europeia deve apoiar a 
coordenação entre as autoridades 
competentes.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 12 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão assiste as autoridades 
competentes no cumprimento das 
obrigações que lhes incumbem por força 
do presente regulamento e coordena as 
suas atividades.

A Comissão assegura que as atividades 
das autoridades competentes não impõem 
encargos administrativos excessivos nem 
criam elevados custos de conformidade 
para os Estados-Membros. A Comissão 
assiste as autoridades competentes, 
prestando-lhes, quando solicitado, apoio 
no cumprimento das obrigações que lhes 
incumbem por força do presente 
regulamento e coordena as suas atividades.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 12 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Para efeitos do primeiro parágrafo, a 
Comissão estabelece regras e 
procedimentos claros e simplificados, 
para evitar encargos administrativos e 
financeiros excessivos associados à gestão 
e à implementação do CBAM, 
especialmente para as PME.

Alteração 37

Proposta de regulamento



PE699.239v02-00 24/31 AD\1246734PT.docx

PT

Artigo 12 – n.º 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Comissão presta às empresas 
aconselhamento técnico e assistência 
técnica, de molde a facilitar a sua 
adaptação às obrigações estabelecidas no 
presente regulamento.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 1-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

Até [1 de janeiro de 2024], a Comissão 
publicará orientações pormenorizadas 
que definam as responsabilidades das 
autoridades competentes, as fontes e os 
princípios de financiamento das suas 
ações para cumprir as obrigações 
impostas pelo presente regulamento, bem 
como uma descrição precisa das 
responsabilidades e dos procedimentos 
das autoridades nacionais competentes 
em caso de incumprimento comprovado 
do presente regulamento.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 13 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Todas as informações, obtidas pela 
autoridade competente no exercício das 
respetivas competências, que sejam de 
caráter confidencial ou prestadas a título 
confidencial estão cobertas por uma 
obrigação de sigilo profissional. Essas 
informações não devem ser divulgadas 
pelas autoridades competentes sem 
autorização expressa da pessoa ou da 
autoridade que as forneceu. Podem ser 

Todas as informações, obtidas pela 
autoridade competente no exercício das 
respetivas competências, que sejam de 
caráter confidencial ou prestadas a título 
confidencial estão cobertas por uma 
obrigação de sigilo profissional. Essas 
informações não devem ser divulgadas 
fora do âmbito das autoridades 
competentes e do administrador central 
sem autorização expressa da pessoa ou da 
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partilhadas com as autoridades aduaneiras, 
a Comissão e a Procuradoria Europeia e 
são tratadas em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 515/97 do Conselho.

autoridade que as forneceu. Podem ser 
partilhadas com as autoridades aduaneiras, 
a Comissão e a Procuradoria Europeia e 
são tratadas em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 515/97 do Conselho.

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão calcula o preço dos 
certificados CBAM como o preço médio 
dos preços de fecho das licenças de 
emissão do CELE na plataforma comum de 
leilões, em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos no 
Regulamento (UE) n.º 1031/201054 da 
Comissão para cada semana.

A Comissão calcula o preço dos 
certificados CBAM como o preço médio 
dos preços de fecho das licenças de 
emissão do CELE na plataforma comum de 
leilões, em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos no 
Regulamento (UE) n.º 1031/201054 da 
Comissão para cada semana. Ao aplicar a 
Decisão (UE) 2015/1814, a Comissão 
estabelece preços mínimos e máximos 
para as licenças do CELE, a fim de 
aumentar a eficiência e manter sob 
controlo os impactos sociais da transição 
e evitar a possibilidade de contornar o 
sistema de certificados CBAM.

_________________ _________________
54 Regulamento (UE) n.º 1031/2010 da 
Comissão de 12 de novembro de 2010 
relativo ao calendário, administração e 
outros aspetos dos leilões de licenças de 
emissão de gases com efeito de estufa, nos 
termos da Diretiva 2003/87/CE (JO L 302 
de 18.11.2010, p. 1).

54 Regulamento (UE) n.º 1031/2010 da 
Comissão de 12 de novembro de 2010 
relativo ao calendário, administração e 
outros aspetos dos leilões de licenças de 
emissão de gases com efeito de estufa, nos 
termos da Diretiva 2003/87/CE (JO L 302 
de 18.11.2010, p. 1).

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão recolhe as informações 
necessárias para alargar o âmbito de 

1. A Comissão recolhe as informações 
necessárias para monitorizar o impacto do 
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aplicação do presente regulamento às 
emissões indiretas e a mercadorias não 
enumeradas no anexo I e desenvolve 
métodos de cálculo das emissões 
incorporadas com base em métodos de 
pegada ambiental.

CBAM na proteção do clima e do 
ambiente, na competitividade da 
economia da União, especialmente nos 
setores agrícola alimentar, e no que diz 
respeito às PME, na viabilidade das 
instalações de produção nos setores 
abrangidos pelo regulamento, na 
estrutura e no volume das importações da 
União e nos custos para os clientes finais 
e para os países em desenvolvimento. Com 
base nos resultados desse exame, a 
Comissão analisa a viabilidade e a 
pertinência de alargar o âmbito de 
aplicação do presente regulamento às 
emissões indiretas e a mercadorias não 
enumeradas no anexo I, incluindo a 
avaliação do impacto da potencial 
inclusão de produtos agrícolas e 
agroalimentares. A Comissão desenvolve 
também métodos de cálculo das emissões 
incorporadas com base em métodos de 
pegada ambiental e garante um sistema de 
verificação e controlo eficiente e 
transparente para garantir a exatidão das 
informações recebidas dos produtores de 
países terceiros.

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Antes do termo do período 
transitório, a Comissão apresenta ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório sobre a aplicação do presente 
regulamento. O relatório deve incluir, em 
especial, a avaliação das possibilidades de 
alargamento do âmbito das emissões 
incorporadas às emissões indiretas e a 
outras mercadorias em risco de fuga de 
carbono além das já abrangidas pelo 
presente regulamento, bem como uma 
avaliação do sistema de governação. Deve 
também incluir a avaliação da 
possibilidade de alargar o âmbito de 

2. Antes do termo do período 
transitório, a Comissão apresenta ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório sobre a aplicação do presente 
regulamento. Devem constar do registo, 
nomeadamente: 
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aplicação às emissões incorporadas dos 
serviços de transporte, bem como às 
mercadorias a jusante da cadeia de valor 
e aos serviços que possam estar sujeitos a 
risco de fuga de carbono no futuro.

a) Uma avaliação das possibilidades 
de alargamento do âmbito das emissões 
incorporadas às emissões indiretas e a 
outras mercadorias em risco de fuga de 
carbono além das já abrangidas pelo 
presente regulamento;
b) Uma avaliação do sistema de 
governação;
c) Uma avaliação da possibilidade de 
alargar o âmbito de aplicação às emissões 
incorporadas dos serviços de transporte, 
bem como às mercadorias a jusante da 
cadeia de valor e aos serviços que possam 
estar sujeitos a risco de fuga de carbono 
no futuro;
d) Uma avaliação do impacto real 
sobre o clima e a proteção ambiental;
e) Uma avaliação do impacto sobre a 
competitividade e a viabilidade da 
economia da União;
f) Uma avaliação do impacto nas 
importações da União;
g) Uma dentificação dos efeitos na 
inovação sustentável e nas alterações nos 
fluxos comerciais e nas cadeias de 
abastecimento no que diz respeito aos 
adubos;
h) Uma identificação dos efeitos nas 
empresas da União, incluindo uma 
avaliação quantitativa dos impactos, 
especificamente nas pequenas e médias 
empresas (PME), e dos custos reais de 
conformidade;
i) Uma avaliação dos efeitos do 
potencial alargamento do âmbito de 
aplicação do presente regulamento aos 
bens agrícolas e das suas potenciais 
implicações.
j) Uma avaliação para determinar se 
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o carbono incorporado nos produtos de 
madeira abatida com curto tempo de vida 
útil, contabilizado na utilização dos solos, 
na alteração da utilização dos solos e no 
setor florestal, deverá ser abrangido pelo 
presente regulamento.
k) Uma avaliação da possibilidade de 
afetar as receitas provenientes do CBAM 
para promover medidas que contribuam 
para reduzir as emissões de carbono da 
União e reduzir a dependência da 
agricultura em relação aos fertilizantes.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. As autoridades aduaneiras 
informam o declarante, o mais tardar 
aquando da introdução em livre prática 
dessas mercadorias, da obrigação a que se 
refere o n.º 1.

2. As autoridades aduaneiras 
informam o declarante, o mais tardar 
aquando da introdução em livre prática 
dessas mercadorias, da obrigação a que se 
refere o n.º 1. A Comissão assegura que as 
novas obrigações impostas às autoridades 
aduaneiras por força do presente 
regulamento não imponham encargos 
administrativos excessivos nem criem 
custos de conformidade substanciais.

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) O preço do carbono devido num 
país de origem pelas emissões incorporadas 
nas mercadorias importada, que não é 
objeto de benefícios fiscais à exportação ou 
compensação por qualquer outra forma na 
exportação.

d) O preço do carbono devido num 
país de origem pelas emissões incorporadas 
nas mercadorias importada, que não é 
objeto de benefícios fiscais à exportação ou 
compensação por qualquer outra forma.
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Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 36 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os artigos 32.º a 34.º são aplicáveis 
até 31 de dezembro de 2025.

a) Os artigos 32.º a 34.º são aplicáveis 
até ao final do ano em que a Comissão 
tenha avaliado a aplicação do presente 
regulamento, informado o Parlamento 
Europeu e o Conselho e que o Parlamento 
Europeu tenha aprovado a plena 
aplicação do CBAM, designadamente o 
ajustamento financeiro.

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 36 – n.º 3 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Os artigos 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 14.º, 
15.º, 16.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 
25.º, 26.º, 27.º e 31.º são aplicáveis a partir 
de 1 de janeiro de 2026.

d) Os artigos 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 14.º, 
15.º, 16.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 
25.º, 26.º, 27.º e 31.º são aplicáveis a partir 
de 1 de janeiro do ano em que a Comissão 
tenha avaliado a aplicação do presente 
regulamento, informado o Parlamento 
Europeu e o Conselho e que o Parlamento 
Europeu tenha aprovado a plena 
aplicação do CBAM, designadamente o 
ajustamento financeiro.



PE699.239v02-00 30/31 AD\1246734PT.docx

PT

PROCESSO DA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

Título Criação de um mecanismo de ajustamento carbónico fronteiriço

Referências COM(2021)0564 – C9-0328/2021 – 2021/0214(COD)

Comissão competente quanto ao fundo
       Data de comunicação em sessão

ENVI
13.9.2021

Parecer emitido por
       Data de comunicação em sessão

AGRI
11.11.2021

Relator(a) de parecer
       Data de designação

Zbigniew Kuźmiuk
17.9.2021

Data de aprovação 11.1.2022

Resultado da votação final +:
–:
0:

27
3
18

Deputados presentes no momento da 
votação final

Mazaly Aguilar, Clara Aguilera, Atidzhe Alieva-Veli, Álvaro Amaro, 
Attila Ara-Kovács, Carmen Avram, Benoît Biteau, Mara Bizzotto, 
Daniel Buda, Asger Christensen, Angelo Ciocca, Ivan David, Paolo De 
Castro, Jérémy Decerle, Salvatore De Meo, Herbert Dorfmann, Dino 
Giarrusso, Francisco Guerreiro, Martin Häusling, Martin Hlaváček, 
Krzysztof Jurgiel, Jarosław Kalinowski, Elsi Katainen, Gilles Lebreton, 
Norbert Lins, Chris MacManus, Colm Markey, Alin Mituța, Marlene 
Mortler, Ulrike Müller, Maria Noichl, Juozas Olekas, Pina Picierno, 
Maxette Pirbakas, Bronis Ropė, Anne Sander, Petri Sarvamaa, Simone 
Schmiedtbauer, Annie Schreijer-Pierik, Marc Tarabella, Veronika 
Vrecionová, Sarah Wiener, Juan Ignacio Zoido Álvarez

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Eric Andrieu, Manuel Bompard, Petros Kokkalis, Zbigniew Kuźmiuk, 
Cristina Maestre Martín De Almagro



AD\1246734PT.docx 31/31 PE699.239v02-00

PT

VOTAÇÃO NOMINAL FINAL
NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

27 +
ECR Mazaly Aguilar, Krzysztof Jurgiel, Zbigniew Kuźmiuk, Veronika Vrecionová

ID Mara Bizzotto, Angelo Ciocca, Gilles Lebreton, Maxette Pirbakas

PPE Colm Markey, Anne Sander, Annie Schreijer-Pierik

Renew Atidzhe Alieva-Veli, Asger Christensen, Jérémy Decerle, Martin Hlaváček, Elsi Katainen, Alin Mituța, Ulrike 
Müller

S&D Clara Aguilera, Eric Andrieu, Attila Ara-Kovács, Carmen Avram, Paolo De Castro, Cristina Maestre Martín 
De Almagro, Juozas Olekas, Pina Picierno, Marc Tarabella

3 -
S&D Maria Noichl

The Left Manuel Bompard, Petros Kokkalis

18 0
ID Ivan David

NI Dino Giarrusso

PPE Álvaro Amaro, Daniel Buda, Salvatore De Meo, Herbert Dorfmann, Jarosław Kalinowski, Norbert Lins, 
Marlene Mortler, Petri Sarvamaa, Simone Schmiedtbauer, Juan Ignacio Zoido Álvarez

The Left Chris MacManus

Verts/ALE Benoît Biteau, Francisco Guerreiro, Martin Häusling, Bronis Ropė, Sarah Wiener

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
- : votos contra
0 : abstenções


